Carta ao Avaliador


Prezado Sr(a). Avaliador(a),


Por meio desta carta, os autores agradecem as valiosas contribuições e comentários a respeito do nosso artigo. Temos certeza que todos os comentários foram fundamentais para a melhoria do estudo e adequação à qualidade da Economic Analysis of Law Review. Dentre as principais alterações, os autores obtiveram o auxílio de um colega Doutor em Direito para revisão acurada dos conceitos e interpretações jurídicas apresentadas no texto. Além disso, todos os autores realizaram uma rigorosa revisão de português a fim de eliminar eventuais inconsistências. Agradecemos todas as sugestões e ficamos a disposição caso seja necessário mais alguma adequação. Abaixo, breves comentários sobre as questões apresentadas pelo(a) Sr(a). na primeira rodada de avaliação.
Comentário 1
Necessário fazer uma revisão ortográfica e gramatical do texto. Logo
no primeiro parágrafo, encontramos alguns erros:

"o Brasil desponta-se em posição de vanguarda tecnológica e produtiva no
que se refere a biocombustíveis, notadamente conquistada pela experiência
histórica do país na produção e uso de etanol combustível em larga
escala, iniciada desde a década de 1930, mas impulsionada efetivamente em
1975, com criação Proálcool"

O Brasil não desponta-se. O Brasil DESPONTA EM POSIÇÃO DE VANGUARDA...

E, a seguir... "mas impulsionada efetivamente em 1975, com criação
Proálcool", quando deveria ser "com A criação DO Proálcool".

E por aí vai...
Comentário 2


"com destaque para o período pós-década de 90, em que ocorreram,
dentre outras alterações, a cessão da intervenção governamental" -
Houve CESSÃO da intervenção governamental ou CESSAÇÃO da intervenção
governamental?
Resposta aos comentários 1 e 2: Prezado Sr(a). Avaliador(a), todos os autores realizaram uma rigorosa revisão de português no texto com o intuito de evitar eventuais inconsistências e equívocos gramaticais.

Comentário 3
"A questão da posse de terras é de especial importância, pois está
intimamente ligada à cadeia produtiva do etanol." - A lei civil diferencia
os conceitos de POSSE e de PROPRIEDADE. As leis em referência no texto (Lei
nº 5.709, de 1971 e Lei nº 8.629, de 1993) não tratam do arrendamento,
mas da aquisição de propriedade.
Etc. etc. etc...”

Comentário 4

Parecer LA - 01, de 2010 - Parecer da AGU não é lei. É mera opinião,
a orientar a conduta do Poder Executivo.
Resposta aos comentários 3 e 4: Para corrigir eventuais inconsistências na apresentação de conceitos jurídicos, os autores contaram com o auxílio de um colega Doutor em Direito. Buscamos adequar todas as considerações ressaltadas. Agradecemos pela atenção com relação ao texto e ficamos a disposição caso ainda seja necessária mais alguma adequação e revisão do uso de termos e conceitos jurídicos.


CONCLUSÃO:

“O texto é bom, mas merece uma revisão acurada, a fim de corrigir alguns
problemas e imprecisões conceituais de termos jurídicos adotados.”
Resposta: Prezado Sr(a). Avaliador(a), agradecemos suas considerações e temos certeza que elas foram fundamentais para melhorar o estudo e adequar à qualidade da Economic Analysis of Law Review. Ficamos a disposição de modificações adicionais que o Sr(a). julgar necessário.
